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Resumo 

Um aspecto capaz de influenciar na duração do aleitamento materno (AM) é a 
confiança materna em sua habilidade de amamentar. O objetivo principal do 
estudo foi avaliar a autoeficácia na amamentação e sua relação com a duração 
do AM no primeiro ano de vida, em coorte populacional de lactentes e mães 
acompanhados em município paulista. Trata-se de estudo integrante do estudo 
CLaB – Coorte de Lactentes de Botucatu, voltado a coletar e analisar dados, 
eventos e situações relacionadas à saúde de mães e crianças no primeiro ano 
de vida. Participaram puérperas e seus recém-nascidos do município que 
compareceram para atendimento em serviço público de triagem neonatal e 
primeira consulta clínica, com alta cobertura populacional. A captação foi de julho 
2015 a fevereiro de 2016. As entrevistas ocorreram quando o lactente tinha 
menos de um mês de idade (na captação), seguidas de entrevistas telefônicas 
aos 2 e 4 meses e domiciliares aos 3, 6, 9 e 12 meses. A Escala de Autoeficácia 
na Amamentação – Forma Abreviada (BSES-SF), com escore variando de 14 a 
70 pontos, foi aplicada na captação e a situação dos lactentes em relação ao 
aleitamento materno exclusivo (AME) e aleitamento materno foi avaliada em 
todos os momentos do estudo. Dados socioeconômicos e demográficos, história 
obstétrica, atenção e situação de saúde de mães e lactentes foram coletados 
para caracterização da amostra e controle de possíveis confundidores. Foram 
excluídos os gemelares. Foram testadas as associações brutas entre variáveis 
socioeconômicas, maternas e dos lactentes com a autoeficácia. As associações 
com p<0,20 foram analisadas em modelos de regressão logística multinomial, 
com p<0,05 como nível crítico. Para a investigação da associação entre AM e 
autoeficácia a mesma foi avaliada com 3 versões: escore contínuo; categorizada 
e em tercis. A idade do lactente na cessação do AME e do AM e a situação de 
AME aos 3 e 6 meses e do AM aos 3, 6, 9 e 12 meses foram os desfechos 
analisados, respectivamente, por modelos de regressão múltipla de Cox e 
Regressão Logística multivariada, incluindo os fatores com p<0,20 nas análises 
bivariadas. Resultados: A coorte teve início com 644 bebês e 573 completaram 
o seguimento até doze meses. 66% dos lactentes nasceram em maternidade do
SUS e o restante em serviço privado/convênio. 77,9% das puérperas
apresentaram alta autoeficácia; 1/5 apresentou média; apenas 1,7% baixa
autoeficácia. Destacaram-se como fatores independentemente e positivamente
associados com maior autoeficácia, gestação bem aceita e contato pele a pele
após o parto; dificuldades com o início do aleitamento contribuiram para menor
autoeficácia. A magnitude do efeito da autoeficácia sobre o risco de desmame foi
considerável, sendo que a alta autoeficácia reduziu em 70% o risco de cessação
do AM no primeiro ano e em 66% o de cessação do AME antes de seis meses.
Estar no maior tercil em comparação ao menor reduziu em 45% e 30% as
chances de cessação do AM e do AME, respectivamente. Nas três formas da
variável, quanto maior a autoeficácia na amamentação maiores as chances de
as crianças estarem em AM/AME nas idades de 3, 6, 9 e 12 meses. Conclusão:
A autoeficácia materna na amamentação tem efeito próprio sobre a duração do
AM e AME, resultado que apoia sua avaliação na atenção à saúde, em particular
no pré-natal, puerpério imediato e primeira consulta clínica do lactente após a
alta da maternidade.
Palavras-chave: aleitamento materno; autoeficácia; saúde da criança.



Abstract 

One aspect capable of influencing the breastfeeding (BF) duration is maternal 
confidence in her ability to breastfeed. The main objective of the study was to 
evaluate the self-efficacy of breastfeeding and its relationship with duration of 
breastfeeding in the first year of life in a population cohort of infants and mothers 
accompanied in the paulista county. This is study is part of the study CLaB - 
Botucatu Infant Cohort study, aimed at collecting and analyzing data, events and 
situations related to the health of mothers and children living in Botucatu / SP in 
the first year of life. Participants were mothers and their newborns from the 
municipality who attended for public service of neonatal screening and first clinical 
consultation, with high population coverage. The capture was from July 2015 to 
February 2016, with follow-up until the child reaches 12 months. Interviews 
occurred when the infant was less than one month old (at the capture), followed 
by telephone interviews at 2 and 4 months and at theirs home at 3, 6, 9 and 12 
months. The Breastfeeding Self-Efficacy Scale - Short Form (BSES-SF), with a 
score varying from 14 to 70 points, was applied on capture and the situation of 
infants in relation to exclusive breastfeeding (EBF) and breastfeeding was 
evaluated in all moments. Socioeconomic and demographic data, obstetric 
history, attention and health status of mothers and infants were collected to 
characterize the sample and to control possible confounders. Twins were 
excluded. The crude associations between socioeconomic, maternal and infant 
variables with self-efficacy were tested. Associations with p <0.20 were analyzed 
in multinomial logistic regression models, with p <0.05 as the critical level. The 
association between breastfeeding and self-efficacy it was evaluated with 3 
versions: continuous score; categorized and in tertiles. The age of the infant in 
the cessation of EBF and BF and the situation of EBF at 3 and 6 months and BF 
at 3, 6, 9 and 12 months were the outcomes analyzed by Cox multiple regression 
models and logistic regression multivariate analysis, including factors with p <0.20 
in the bivariate analyzes. Results: The cohort started with 644 infants and 573 
infants completed a 12-month follow-up. 66% of the infants were born in the 
maternity unit of public health system (SUS) and the remainder in private service 
/ health insurance. 77.9% of the puerperae presented high self-efficacy; 1/5 
presented mean; and only 1.7% low self-efficacy. Some factors stand out as 
independently associated with higher self-efficacy: planned or unplanned 
gestation was well accepted and the presence of skin-to-skin contact after 
delivery; the difficulties with starting breastfeeding contributed to lower self-
efficacy. The magnitude of the effect of self-efficacy on the risk of weaning was 
considerable, and the high self-efficacy reduced the risk of cessation of BF in the 
first year by 70% and of the cessation of EBF by six months by 66%. Being in the 
highest tertile compared to the lowest reduced 45% and 30% the chance of 
cessation of BF and EBF respectively. In the three forms of the variable, the 
greater the self-efficacy in breastfeeding the greater the chances of the children 
being in BF / EBF at the ages of 3, 6, 9 and 12 months. Conclusion: Maternal self-
efficacy in breastfeeding has its own effect on the duration of BF and EBF, a result 
that supports its evaluation in health care, particularly in the prenatal, immediate 
puerperium and first clinical consultation of the infant after discharge from 
maternity. 
Keywords: breastfeeding; self-efficacy; child health 
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1. INTRODUÇÃO

1.1. Aleitamento materno 

A amamentação sofre a influência de uma complexa interação de fatores 

socioeconômicos, culturais e psicológicos que atuam determinando se as mulheres, 

num determinado momento histórico e contexto de vida, irão praticá-la e por quanto 

tempo o farão. Os serviços de saúde materno-infantis também têm importante papel 

nesse processo, podendo atuar promovendo e apoiando a amamentação ou 

restringindo sua efetivação. Considerando o papel protetor do aleitamento materno 

sobre a morbidade e mortalidade infantis, a saúde da mulher e do futuro adulto, 

iniciativas de promoção dessa prática tem sido priorizadas em políticas de saúde(1). 

Os benefícios resultantes do aleitamento materno (AM) para a criança e a mãe 

são muitos e provados cientificamente.  O valor nutricional, a proteção imunológica e 

o menor risco de contaminação contribuem para a redução da morbimortalidade

infantil por diarreia e por infecção respiratória(2); evidências atuais também sugerem 

que a amamentação pode proteger contra o excesso de peso e diabetes na 

adolescência e vida adulta(3). A amamentação promove, ainda, adequado 

desenvolvimento da cavidade oral, resultado do exercício que a criança faz para retirar 

o leite da mama(4). Há também evidências de que a amamentação tem efeito positivo

no coeficiente de inteligência, repercutindo em maiores níveis de escolaridade e maior 

renda na idade adulta, que se traduzem em vantagens às famílias e à sociedade(3,5). 

Crianças em regime de aleitamento materno exclusivo (AME) nos primeiros 

seis meses, e complementado a partir dessa idade, seguindo até pelo menos os dois 

anos de vida, apresentam redução da incidência das enfermidades mais prevalentes 

na infância, bem como da mortalidade infantil(6,7), apresentando assim menores 

chances de desenvolverem doenças crônicas não transmissíveis na infância, 

adolescência e vida adulta(8–10). Em curto prazo, essa forma de alimentar os lactentes 

tem potencial de evitar 1,3 milhões de mortes infantis anuais (11).  

Dessa forma, o AME é de suma importância para a sobrevivência, crescimento 

e desenvolvimento infantil, principalmente das crianças de famílias de baixa renda. 

Segundo Victora e colaboradores, a ferramenta Lives Saved Tool estima que 823.000 

mortes anuais seriam evitadas em setenta e cinco países de renda baixa e média em 
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2015 se a amamentação fosse ampliada a níveis quase universais. Isso corresponde 

a 13,8% das mortes de crianças menores de dois anos de idade. Para mortes 

preveníveis, 87% teriam ocorrido em crianças menores de seis meses, devido a uma 

combinação de elevadas taxas de mortalidade e baixa prevalência de amamentação 

exclusiva (3,12). 

A mãe, por sua vez, ao amamentar, promove a aceleração da involução uterina 

reduzindo o sangramento pós-parto, protege a si mesma contra anemia, decorrente 

da amenorreia puerperal mais prolongada(13), amplia o tempo entre as gestações e 

partos e reduz a probabilidade de alguns tipos de cânceres de mama e de ovário, 

como também o desenvolvimento de diabetes(3). O aleitamento materno configura-se 

como oportunidade de interação entre o bebê e a mãe contribuindo, assim, para o 

estabelecimento de vínculos afetivos e esses resultam na promoção do 

desenvolvimento afetivo-emocional e social da criança e ao mesmo tempo segurança 

para a mãe(2). 

O aleitamento também traz benefícios para a família, pois é opção econômica 

e prática(13), além de ser um “alimento natural e renovável” e promover 

sustentabilidade ambiental ao ser produzido e entregue diretamente ao lactente, sem 

embalagens desnecessárias. Dessa forma, a amamentação promove benefícios 

financeiros pelo fato de não necessitar de fórmulas infantis e evitar consequentemente 

doenças diarreicas, alergias e problemas respiratórios sendo essas doenças mais 

comuns em bebês não amamentados exclusivamente no peito(14,15).  

Com base nessa vasta literatura, o AME é recomendado pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS) e Ministério da Saúde (MS) durante os primeiros seis meses 

de vida da criança e complementado à partir daí até no mínimo 24 meses de vida(16–

18). 

O Ministério da Saúde(18) segue a definição preconizada pela Organização 

Mundial da Saúde, referente ao Aleitamento Materno Exclusivo e ao Aleitamento 

Materno: 

• Aleitamento Materno Exclusivo: quando a criança recebe
somente leite materno, direto da mama ou ordenhado, ou leite
humano de outra fonte, sem outros líquidos ou sólidos, com
exceção de gotas ou xaropes contendo vitaminas, sais de
reidratação oral, suplementos minerais ou medicamentos.
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• Aleitamento Materno: quando a criança recebe leite
materno (direto da mama ou ordenhado), independentemente de
receber ou não outros alimentos.

A OMS e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) têm 

empreendido esforços no sentido de proteger, promover e apoiar o AME, de modo 

que as mães consigam estabelecê-lo nos primeiros seis meses, e o aleitamento até 

os dois anos de vida do bebê(18).  Dado que a promoção e o apoio a amamentação é 

uma intervenção eficaz, de implantação em larga escala, viável e com grande 

potencial de redução da mortalidade infantil, no Brasil(11), várias estratégias nesse 

sentido foram implantadas no âmbito da Política Nacional de Promoção, Proteção e 

Apoio do AM desde os anos 1970, como podemos verificar na Figura 1. 
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Fonte: Bases para a discussão da Política Nacional de Promoção, Proteção e Apoio ao 
Aleitamento Materno/Ministério da Saúde, 2017.  
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Figura 1. Linha do tempo sobre ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento 
materno relevantes no âmbito nacional. 

Como consequência, os índices de aleitamento materno no Brasil tiveram 

melhora significativa, contribuindo para a redução da mortalidade infantil no país(19,20). 

Pesquisas realizadas no país a respeito do AME apontam um aumento dessa 

prevalência em menores de quatro meses de 35,5% em 1999 para 51,2% em 2008, 

sendo que a prevalência em menores de seis meses em 2008 foi de 41%(21). 

Observou-se também aumento da amamentação nas crianças entre nove e doze 

meses de 42,8% em 1999 para 58,7% em 2008(21,22). Acredita-se que essa evolução 

positiva deveu-se principalmente às ações de promoção que abordam as vantagens 

do aleitamento materno e à capacitação dos profissionais que assistem mães e bebês 

em maternidades e serviços de atenção primária à saúde(23).  

Em importante publicação internacional, Victora e colaboradores trouxeram 

dados do significativo aumento da duração do AM no Brasil. Em inquérito nutricional 

de 1974-75, a duração mediana da amamentação foi de somente dois meses e meio, 

uma das mais curtas entre os países em desenvolvimento. O indicador aumentou para 

cinco meses e meio em 1990, sete meses em 1996 e 14 meses em 2006-07. A 

prevalência de amamentação exclusiva em menores de quatro meses aumentou de 

3,6% em 1986 para 48,1% em 2006-07(20).  

Estudo recente publicado no ano de 2016 por Rollins e colaboradores trouxe 

uma revisão sistemática dos estudos disponíveis sobre determinantes da 

amamentação. Nesse artigo, o papel da cultura e da indústria de substitutos do leite 

materno é destacado, sendo que a importância de amamentar é questionada em toda 

a sociedade. A amamentação pode ser constrangedora para algumas mulheres, 

enquanto que o uso da mamadeira provoca pouca reação pública. Embora a 

amamentação seja citada como motivo para as mulheres deixarem o mercado de 

trabalho, a evidência mostra que as mulheres permanecem no trabalho e/ou na escola 

muitas vezes usando fórmulas infantis ou cessando a amamentação – sendo a 

cessação o mais comum(14).  

A literatura demonstra que a duração do AM e do AME pode ser influenciada 

por diversos fatores, incluindo as condições sociodemográficas, ambientais, 

biológicas, obstétricas e culturais maternas(8,24,25). Como exemplo desse último, a 
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observação da satisfação da criança tem se mostrado como o principal indicador 

reconhecido pela mulher de sua capacidade de amamentar com sucesso e 

prolongadamente, o que vai influenciar na decisão de manter ou não o processo de 

amamentação(26). Fatores variados podem levar a mãe a pensar que seu leite é 

insuficiente para sustentar a criança, entre eles estão fatores sociais, culturais, 

psicológicos, experiência anterior em amamentação sem sucesso, falta de 

informação, falta de apoio e incentivo(27,28). 

Venâncio e Monteiro (1999), em um estudo realizado com 111 municípios de 

São Paulo, obtiveram como resultado que mães muito jovens - idade da mãe inferior 

a 20 anos – tem mais chances de desmame precoce(29).  Um estudo realizado com 

crianças menores de 12 meses, no município de Cuiabá, em 2004, mostrou que a 

interrupção do aleitamento materno exclusivo em crianças com idade inferior a 120 

dias, esteve associada à baixa escolaridade da mãe. O grau de instrução materno 

mais elevado parece ser um bom preditivo de sucesso da prática da amamentação 

exclusiva. A ocorrência precoce de desmame em grupo de mães com apenas primeiro 

e segundo graus evidencia que as mães com mais anos de estudo apresentam maior 

possibilidade de receber informações acerca dos benefícios da amamentação, 

sofrendo menor influência externa e rejeitando práticas que, de modo cientificamente 

comprovado, prejudicam a ocorrência da amamentação(30). 

Um estudo de coorte realizado em Feira de Santana (BA) encontrou mães 

primíparas com risco 41% maior de interromper o AME no primeiro mês pós parto, 

quando comparadas às mães multíparas(31). Outro estudo também apontou a maior 

suscetibilidade ao desmame precoce de primíparas(32). Há evidências de que a 

duração da amamentação apresenta associação com o tipo de parto. As crianças 

nascidas por cesariana eletiva têm risco cerca de três vezes mais de serem 

desmamadas ao final do primeiro mês do que as nascidas por parto vaginal ou 

cesariana emergencial(33). 

O conhecimento dos determinantes, especialmente dos modificáveis, entre 

eles a atuação dos profissionais de saúde permitiu o delineamento e a efetivação de 

intervenções que levaram a melhorias nos indicadores de aleitamento no Brasil. 

Porém, mesmo com todos os avanços, a prevalência no Brasil do AME em menores 

de seis meses em 2008, ano do último inquérito nacional, ainda não alcançava metade 

dos lactentes e ainda vigoravam muitas práticas inapropriadas, como a precoce 

introdução na alimentação dos lactentes de água, chás, outros leites e semi-sólidos, 
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de modo que a prevalência do AME permanecia longe da desejável(34), apontando a 

necessidade de novas intervenções. Portanto, estudos sobre os determinantes do 

AME ainda são necessários, especialmente quando voltados para aspectos ainda 

pouco compreendidos. 

Reconhece-se que a enfermagem brasileira tem tido um papel importante nas 

intervenções pró-aleitamento, encorajando mulheres ao ato de amamentar desde o 

pré-natal até a maternidade e os serviços de puericultura, objetivando o aumento das 

taxas de AME e diminuindo assim o desmame precoce e doenças da infância(35). Mais 

recentemente, com o estudo da influência de fatores de natureza psicossocial sobre 

a amamentação, em particular a autoeficácia materna para amamentar, essa área 

profissional abriu caminho para novos avanços nas ações de promoção e apoio à 

amamentação.  

Assim, tem crescido o reconhecimento de que um aspecto potencialmente 

capaz de influenciar no AM e AME é a confiança materna em sua habilidade de 

amamentar(36). Além disso, pesquisadores consideram, e vem investigando formas de 

realizá-la, que essa autoconfiança é passível de mudança, apontando que 

intervenções conduzidas por profissionais de saúde podem aumentá-la.  
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Conclusão 
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11. CONCLUSÃO

 A grande maioria das mães apresentou alta autoeficácia na amamentação, 

avaliada no primeiro mês pós-parto. A autoeficácia foi maior quando a gestação foi 

bem aceita, quando houve contato pele a pele logo após o parto e menor quando 

aconteceram problemas no início do AM e maior idade do bebê na alta da 

maternidade. Assim gestação não aceita e falta de contato pele a pele podem ser 

considerados como marcadores de mulheres com necessidades de maior atenção no 

que se refere à promoção e apoio ao AM no pré-natal e maternidade, respectivamente. 

Problemas com o início do aleitamento, como fissuras e ingurgitamento podem 

sinalizar aos profissionais da puericultura mães com possível menor autoeficácia em 

amamentar e devem ser interpretados como fator de risco de comprometimento da 

autoconfiança materna na amamentação. 

Os resultados apontaram claramente a influência da autoeficácia sobre a 

duração do aleitamento materno. Independentemente de outros conhecidos 

determinantes dessa prática, o risco de cessação do AME nos primeiros seis meses 

e de cessação do AM no primeiro ano de vida aumenta quando as mães apresentam 

autoeficácia baixa, em comparação com aquelas com alta autoeficácia; da mesma 

forma, tal risco também aumenta quando comparam-se mães no primeiro e segundo 

tercis de autoeficácia com aquelas no terceiro tercil.   

A magnitude do efeito protetor da maior autoeficácia sobre o risco de cessação 

do AM foi maior do que sobre o AME, sendo que a alta autoeficácia reduz em 70% a 

chance de cessação do AM no primeiro ano e em 66% de cessação do AME antes de 

seis meses. Estar no maior tercil em comparação ao menor reduz 45% a chance de 

cessação do AM e 30% a de cessação do AME nas idades já citadas.    

A influência da autoeficácia materna na amamentação também foi apontada 

quando se analisa a situação do lactente em relação ao AM e AME em idades 

específicas. Com as três formas da variável (contínua, categorizada e tercil), quanto 

maior a autoeficácia materna na amamentação maiores as chances de as crianças 

serem amamentadas aos três, seis, nove e 12 meses de idade e de estarem em AME 

aos três meses.  Não houve efeito sobre as chances de AME aos seis meses.  

Assim, considerando-se as evidências produzidas neste estudo de que a 

autoeficácia materna na amamentação tem efeito próprio sobre a duração do 
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aleitamento materno em população brasileira e que a BSES é um instrumento 

confiável que pode ser aplicado em qualquer período do ciclo gravídico puerperal, 

sugere-se sua utilização na atenção à saúde, em particular por enfermeiros no pré-

natal, no puerpério imediato e na primeira consulta clínica do lactente, após a alta da 

maternidade como instrumento para identificar mães e lactentes com necessidades 

de apoio extra para terem sucesso na amamentação.  
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